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RELATÓRIO

O INSS opõe embargos de declaração contra o acórdão proferido nos autos, alegando a existência de erro material no item “1” do acórdão, uma vez que nele se refere à concessão de aposentadoria por tempo de contribuição com o reconhecimento de período especial trabalhado em condições insalubre, sendo que a demanda versa sobre concessão de pensão por morte. Ademais, argumenta que há também omissão no julgado, uma vez que não constou voto o comando pertinente à anulação da sentença. 

VOTO


De acordo com o art. 1.022, I, II e III do Código de Processo Civil/2015, caberão embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição ou for omitido ponto sobre o qual o juiz ou tribunal devia pronunciar-se. 


Com efeito, verifico a existência de erro material no item “1” do acórdão, já que o pedido formulado pela autora conecta-se à concessão de pensão por morte em razão de suposto companheirismo. Destarte, determino que faça constar no item “1” da ementa de fl. 101 o seguinte: “1. A realização de prévio requerimento administrativo é requisito necessário à configuração da condição da ação ligada ao interesse de agir. Inexiste nos autos prova da existência de pleito administrativo anterior ao ajuizamento da ação, referente à concessão de pensão por morte.”

Superada a questão, passo à análise da omissão alegada pelo INSS quanto à inexistência, no voto, de comando anulatório da sentença, o que entendo se tratar de exagerado formalismo da autarquia federal, tendo em vista que o julgado deu provimento parcial ao seu recurso de apelação,  conforme consta no verso da fl. 99: “Ante o exposto dou parcial provimento ao recurso do INSS, a fim de que o processo tenha seguimento na forma da decisão do Supremo Tribunal Federal no RE nº 631.240/MG. Tendo em vis que a autora não apresentou a certidão de óbito, conforme determinado à fl. 90, revogo a antecipação dos efeitos da tutela concedida na sentença.

Com efeito, se houve anulação por falta de requerimento administrativo, não há necessidade de exame do mérito atinente à cumulação de pensões previdenciárias ou de ausência da certidão de óbito, visto que tais questões poderão ser averiguadas na esfera administrativa ou pelo juiz de primeiro grau, dado que os autos serão baixados à origem para nova apreciação, em face dos motivos que levaram o Colegiado a dar parcial provimento ao recurso do INSS.

Ademais, a anulação da sentença foi expressamente consignada no item 4. do acórdão à fl. 101: “4. Recurso parcialmente provido. Sentença anulada a fim de que o processo tenha seguimento na forma da decisão do Supremo Tribunal Federal no RE Nº 631.240/MG. Antecipação dos efeitos da tutela revogada.”

No entanto, para eliminar o inconformismo da autarquia, determino que o segundo parágrafo do voto registrado no verso da fl. 99 passe a ter a seguinte redação: “Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso do INSS e anulo a sentença de fls. 65/71, a fim de que o processo tenha seguimento na forma da decisão do Supremo Tribunal Federal no RE nº 631.240/MG. Tendo em vista que a autora não apresentou a certidão de óbito, conforme determinado à fl. 90, e que a sentença foi anulada, automaticamente, restou revogada a antecipação dos efeitos da tutela, visto como foi concedida no bojo do decisum de primeiro grau. 

Ante o exposto, dou provimento aos embargos de declaração do INSS.


É como voto. 
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